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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE GÊNEROS VARIADOS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.
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Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

DOMÍNIO DA NORMA PADRÃO DE PORTUGUÊS CON-
TEMPORÂNEO

A Linguagem Culta ou Padrão
É aquela ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências 

em que se apresenta com terminologia especial. É aplicada pelas 
pessoas instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se 
pela obediência às normas gramaticais. Tem o uso comum na 
linguagem escrita e literária, reflete o prestígio social e cultural. 
Além disso, é mais artificial, mais estável, e menos sujeita a 
variações. Entretanto, está presente nas aulas, conferências, 
sermões, discursos políticos, comunicações científicas, noticiários 
de TV, programas culturais etc.

Ouvindo e lendo é que você aprenderá a falar e a escrever 
bem. Procure ler muito, ler bons autores, para redigir bem.

A aprendizagem da língua inicia-se em casa, no contexto 
familiar, que é o primeiro círculo social para uma criança. A 
criança imita o que ouve e aprende, aos poucos, o vocabulário e 
as leis combinatórias da língua. 

Um falante ao entrar em contato com outras pessoas em 
diferentes ambientes sociais como a rua, a escola e etc., começa 
a perceber que nem todos falam da mesma forma. Há pessoas 
que falam de forma diferente por pertencerem a outras cidades 
ou regiões do país, ou por fazerem parte de outro grupo ou 
classe social. Essas diferenças no uso da língua constituem as 
variedades linguísticas.

Certas palavras e construções que empregamos acabam 
denunciando quem somos socialmente, ou seja, em que região 
do país nascemos, qual nosso nível social e escolar, nossa 
formação e, às vezes, até nossos valores, círculo de amizades e 
hobbies. O uso da língua também pode informar nossa timidez, 
sobre nossa capacidade de nos adaptarmos às situações novas e 
nossa insegurança.

A norma culta é a variedade linguística ensinada nas escolas, 
contida na maior parte dos livros, registros escritos, nas mídias 
televisivas, entre outros. Como variantes da norma padrão 
aparecem: a linguagem regional, a gíria, a linguagem específica 
de grupos ou profissões. 

O ensino da língua culta na escola não tem a finalidade de 
condenar ou eliminar a língua que falamos em nossa família 
ou em nossa comunidade. O domínio da língua culta, somado 
ao domínio de outras variedades linguísticas, torna-nos mais 
preparados para comunicarmos nos diferentes contextos 
lingísticos, já que a linguagem utilizada em reuniões de trabalho 
não deve ser a mesma utilizada em uma reunião de amigos no 
final de semana.

Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber 
empregá-la de modo adequado às mais diferentes situações 
sociais de que participamos.

A norma culta é responsável por representar as práticas 
linguísticas embasadas nos modelos de uso encontrados em 
textos formais. É o modelo que deve ser utilizado na escrita, 

sobretudo nos textos não literários, pois segue rigidamente as 
regras gramaticais. A norma culta conta com maior prestígio 
social e normalmente é associada ao nível cultural do falante: 
quanto maior a escolarização, maior a adequação com a língua 
padrão. 

Exemplo:
Venho solicitar a atenção de Vossa Excelência para que seja 

conjurada uma calamidade que está prestes a desabar em cima 
da juventude feminina do Brasil. Refiro-me, senhor presidente, ao 
movimento entusiasta que está empolgando centenas de moças, 
atraindo-as para se transformarem em jogadoras de futebol, sem 
se levar em conta que a mulher não poderá praticar este esporte 
violento sem afetar, seriamente, o equilíbrio fisiológico de suas 
funções orgânicas, devido à natureza que dispôs a ser mãe. 

A Linguagem Popular ou Coloquial
É usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se 

quase sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios 
de linguagem (solecismo – erros de regência e concordância; 
barbarismo – erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; 
cacofonia; pleonasmo), expressões vulgares, gírias e preferência 
pela coordenação, que ressalta o caráter oral e popular da língua. 

A linguagem popular está presente nas conversas familiares 
ou entre amigos, anedotas, irradiação de esportes, programas de 
TV e auditório, novelas, na expressão dos esta dos emocionais 
etc.

Dúvidas mais comuns da norma culta

– Perca ou perda:
Isto é uma perda de tempo ou uma perca de tempo? 
Tomara que ele não perca o ônibus ou não perda o ônibus?
Quais são as frases corretas com perda e perca? Certo: Isto é 

uma perda de tempo.

– Embaixo ou em baixo:
O gato está embaixo da mesa ou em baixo da mesa? 
Continuarei falando em baixo tom de voz ou embaixo tom 

de voz? 
Quais são as frases corretas com embaixo e em baixo? Certo: 

O gato está embaixo da cama

– Ver ou vir:
A dúvida no uso de ver e vir ocorre nas seguintes construções: 

Se eu ver ou se eu vir? Quando eu ver ou quando eu vir? 
Qual das frases com ver ou vir está correta? A correta seria 

”Se eu vir você lá fora, você vai ficar de castigo!”

– Onde ou aonde:
Os advérbios onde e aonde indicam lugar: Onde você está? 

Aonde você vai? 
Qual é a diferença entre onde e aonde? Onde indica 

permanência. É sinônimo de em que lugar. Onde, Em que lugar 
Fica?

– Como escrever o dinheiro por extenso?
Os valores monetários, regra geral, devem ser escritos com 

algarismos: R$ 1,00 ou R$ 1 R$ 15,00 ou R$ 15 R$ 100,00 ou R$ 
100 R$ 1400,00 ou R$ 1400.
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OPERAÇÕES BÁSICAS DA MATEMÁTICA

As operações básicas da matemática são a fundação sobre 
a qual todo o conhecimento matemático é construído. Elas for-
mam a base dos cálculos e são essenciais para a compreensão de 
conceitos mais avançados. A seguir, abordaremos as operações 
de adição, subtração, multiplicação e divisão, explorando suas 
definições e propriedades.

ADIÇÃO (+)
A adição é a operação que determina um número para re-

presentar a junção de quantidades. 
Exemplo: 2 + 3 = 5
Os números 2 e 3 são chamados de parcelas, e o número 5 

é a soma.

Propriedades da Adição:

— Propriedade Comutativa: A ordem dos números não al-
tera o resultado.

a + b = b + a

Exemplo: 1 + 2 = 2 + 1

— Propriedade Associativa: A maneira como os números 
são agrupados não altera o resultado.

(a + b) + c = a + (b + c)

Exemplo: (1 + 2) + 3 = 1 + (2 + 3)

— Elemento Neutro: O zero é o elemento neutro da adição, 
pois qualquer número somado a zero resulta no próprio número.

a + 0 = a = 0 + a

Exemplo: 0 + 3 = 3

— Fechamento: A soma de dois números naturais é sempre 
um número natural.

a + b  é  um número natural

SUBTRAÇÃO (-)
A subtração é a operação que determina um número para 

representar a diminuição de quantidades.
Exemplo: 5 - 4 = 1

MATEMÁTICA E RACIOCÍ-
NIO

Propriedades da Subtração:

— Propriedade Não Comutativa: A ordem dos números al-
tera o resultado.

a − b ≠ b − a   

Exemplo: 5 - 2 ≠ 2 - 5

— Propriedade Não Associativa: A maneira como os núme-
ros são agrupados altera o resultado.

(a−b)−c ≠ a−(b−c)

Exemplo: (6 - 4) - 1 ≠ 6 - (4 - 1)

— Elemento Oposto: Para cada número a, existe um número 
−a tal que sua soma seja zero.

a + (−a) = 0

— Fechamento: A diferença de dois números naturais só é 
possível quando o minuendo é maior ou igual ao subtraendo.

a − b é um número natural se a ≥ b

MULTIPLICAÇÃO (×)
A multiplicação é a operação que determina a soma de par-

celas iguais. Pode ser indicada por “ × ”, “ . ” ou “ * “.
Exemplo: 4 × 5 = 20

Propriedades da Multiplicação:

— Propriedade Comutativa: A ordem dos fatores não altera 
o produto.

a × b = b × a

Exemplo: 2 × 7 = 7 × 2

— Propriedade Associativa: A maneira como os fatores são 
agrupados não altera o produto.

(a × b) × c = a × (b × c)

Exemplo: (3 × 5) × 2 = 3 × (5 × 2)
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— Elemento Neutro: O número um é o elemento neutro da 
multiplicação, pois qualquer número multiplicado por um resulta 
no próprio número.

a × 1 = a = 1 × a 

Exemplo: 1 × 4 = 4

— Elemento Absorvente: O número zero é o elemento ab-
sorvente da multiplicação, pois qualquer número multiplicado 
por zero resulta em zero.

a × 0 = 0 = 0 × a

— Distributiva: A multiplicação é distributiva em relação à 
adição.

a × (b + c) = (a × b) + (a × c)

Exemplo: 2 × (4 + 6) = 2 × 4 + 2 × 6

— Fechamento: O produto de dois números naturais é sem-
pre um número natural.

a × b é um número natural  

DIVISÃO (÷)
A divisão é a operação inversa da multiplicação e está ligada 

à ação de repartir em partes iguais. Pode ser indicada por “ ÷ ”, 
“ : ” ou “ / “.

Exemplo: 8 ÷ 4 = 2

Tipos de Divisão:

— Divisão Exata: O quociente é um número inteiro, e o resto 
é zero.

Exemplo: 8 ÷ 4 = 2

— Divisão não-exata: O quociente não é um número inteiro, 
e o resto é diferente de zero.

Exemplo: 9 ÷ 4 = 2 com resto 1

Propriedades da Divisão:

— Propriedade Não Comutativa: A ordem dos números al-
tera o quociente.

a ÷ b ≠ b ÷ a

Exemplo: 15 ÷ 5 ≠ 5 ÷ 15

— Propriedade Não Associativa: A maneira como os núme-
ros são agrupados altera o quociente.

(a ÷ b) ÷ c ≠ a ÷ (b ÷ c)

Exemplo: (12 ÷ 6) ÷ 2 ≠ 12 ÷ (6 ÷ 2)

— Elemento Neutro: O número um é o elemento neutro da 
divisão, pois qualquer número dividido por um resulta no próprio 
número.

a ÷ 1 = a

Exemplo: 3 ÷ 1 = 3

— Divisão por Zero: Não é definida, pois não há número que 
multiplicado por zero resulte em um número diferente de zero.

a ÷ 0 é indefinido

— Fechamento: A divisão de dois números naturais pode 
não ser um número natural.

5 ÷ 3 ∉ N

FRAÇÕES

Os números fracionários são uma forma de representar 
quantidades que estão divididas em partes iguais. Eles permitem 
descrever valores que não podem ser expressos como números 
inteiros, como a metade de um objeto. Por meio das frações, é 
possível medir, dividir, comparar e operar com quantidades que 
representam porções de um todo.

Uma fração é expressa como dois números separados por 
uma barra:

– O numerador indica quantas partes estão sendo conside-
radas.

– O denominador indica em quantas partes o todo foi divi-
dido.

Exemplo: Uma pizza dividida em 8 partes, se comemos 3, 
representamos isso pela fração 3/8
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 CONHECIMENTOS SOBRE O MUNICÍPIO DE SANTANÓ-
POLIS: ASPECTOS HISTÓRICOS E ECONÔMICOS. EMAN-
CIPAÇÃO POLÍTICA. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PO-
DER LEGISLATIVO. PODER EXECUTIVO. LOCALIZAÇÃO. 
LIMITES. RECURSOS NATURAIS. CLIMA. RELEVO. VEGE-
TAÇÃO. OCORRÊNCIAS MINERAIS. AGRICULTURA. 
MANIFESTAÇÕES RELIGIOSAS E FOLCLÓRICAS

ORIGEM
Santanópolis surgiu em meados do Séc. XVI, com a explora-

ção e o desbravamento da região, a qual fazia parte da Sesmaria 
de Garcia d’Ávila. A partir de 1673, João Peixoto Viegas incorpo-
rou terras e campos, em busca de ouro e pedras preciosas, além 
dee caça aos aborígenes, da tribo dos índios Paiaiás, sendo eles 
os primeiros habitantes, oriundos da região da Chapada Diaman-
tina, que vinham acompanhando as margens do Rio Paraguaçu. 
Os índios viviam da caça e da pesca e foram dizimados no Séc. 
XVII.

Por volta de 1730, chegou na região o colonizador portu-
guês, Joaquim Gomes da Silva, trazendo com ele, sua família e 
escravos africanos, para trabalharem na lavoura e na criação de 
gado, tomando posse de um pedaço de terra, que denominou de 
Fazenda Sobrado.

Joaquim Gomes teve quatro filhos: Francelina, Paula, Maria 
e André Gomes. Após sua morte, as terras se desmembraram nas 
fazendas Alto das Pombas e Queimada da Onça, que pertenceu a 
João Fernandes de Almeida e Baixa da Jia, que foi de propriedade 
de Tibúrcio Fernandes de Oliveira.

Com o passar do tempo, a região foi povoada por outras 
famílias: Fernandes, Campos, Cerqueira, Estrela, Ribeiro, Brito, 
Oliveira, Nepomuceno, Machado, Barbosa, Almeida, onde for-
maram o povoado denominado de “Quaresma”.

No ano de 1910, os fazendeiros, Cel. Manoel Campos, Sabi-
no Brito, Alexandre Cerqueira, José Ribeiro do Desterro “Cazuza” 
além de outros moradores construíram a igreja, na praça que deu 
o nome do seu primeiro pároco, o Padre Lúcio Ornelas.

Em torno da igreja, foram construídas as primeiras casas e 
armazéns. O antigo povoado cresceu e tornou-se distrito do mu-
nicípio de Irará, pela Lei Municipal de nº 47, de 08-07-1921, que 
foi aprovada pela Lei Estadual nº 1563, de 21-07-1922.

Ao se transformar em vila, foi denominado de SANTANÓPO-
LIS, que significa “Cidade de Santana”, por intervenção da Profª. 
Maria de Lourdes Fructuoso de Araújo, por ser devota de San-
tana.

O adjetivo gentílico de quem nasce em Santanópolis é SAN-
TANOPOLINENSE.

CONHECIMENTOS GERAIS E
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

No dia 13 de julho de 1962, por Decreto lei de nº 2.251/62, 
de autoria do Deputado Estadual Dr. Clodoaldo Campos de Oli-
veira e sancionado pelo Governador do Estado da Bahia, Dr. Ju-
racy Montenegro Magalhães, Santanópolis foi transformada em 
município.

O município foi instalado, no dia 07 de abril de 1963, sendo 
empossado prefeito, o Sr. João Nery de Cerqueira.

Emancipação Política
A origem de Santanópolis está profundamente vinculada 

ao processo de ocupação do sertão baiano. Inicialmente, a re-
gião era conhecida como Sant’Ana do Pé de Serra, um povoado 
pertencente ao município de Irará. Com o passar do tempo e o 
crescimento econômico e populacional, a localidade conquistou 
relevância regional.

A emancipação política de Santanópolis ocorreu em 30 de 
março de 1962, por meio da Lei Estadual nº 1.707, sancionada 
pela Assembleia Legislativa da Bahia. Desde então, a cidade pas-
sou a ter autonomia administrativa, com seus próprios Poder 
Executivo e Legislativo, podendo gerir seus recursos e legislar 
sobre temas locais.

A história de Santanópolis também é marcada por manifes-
tações religiosas e culturais, como as festividades dedicadas à 
padroeira Santa Ana, que fortalecem a identidade comunitária 
e a coesão social.

LOCALIZAÇÃO
O município de Santanópolis localiza-se na região Nordeste 

do Estado da Bahiae faz parte da meso-região do Centro Norte 
Baiano e da micro-região de Feira de Santana. Distante 145 Km 
de Salvador e 36 Km Feira de Santana.

O acesso à Santanópolis se dá pela BA-504, distante 13 km 
da BR-116, NO entroncamento de Tanquinho - Posto Trevo.

LIMITES
Santanópolis faz limites com os seguintes municípios.
NORTE: Lamarão;
SUL: Coração de Maria;
LESTE: Água Fria e Irará;
OESTE: Feira de Santana e Santa Bárbara.

DISTRITO, POVOADOS E VILAREJOS
O município possui um distrito: Boa Espera.
Povoados: Alto Alegre, Rodeador e Quilombo;
Comunidades: Abobreira, Alecrim, Bom Sucesso, Cacimba, 

Campinas, Candeal, Canto Escuro, Jibóia, Jurema de Boa Espera, 
Jurema dos Milagres, Lagoa Escura, Mocambo, Mucuri, Rio dos 
Poços, Queimada Grande, Rumo, Saco do Capim, Saco dos Mula-
tos, Salgado, Serra do Cruzeiro, Sítio, Sítio Ceilão, Sobrado, Tapera 
Velha e Taperinha.
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CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

EXTENÇÃO GEOGRÁFICA
A área territorial do município e de 222,686 km².
Possui uma densidade demográfica de 39,14 hab/km²
Tendo como coordenadas geográficas 12o’ 01’ 100” de lati-

tude sul e 38o 56’ 00” de longitude oeste e 262 m de altitude e o 
Fuso Horário –UCT-3.

POPULAÇÃO
De acordo com o Censo Demográfico, realizado pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no ano de 2022, o 
número de habitantes era de 8.716 pessoas e a população esti-
mada em 2025 é de 9.035 pessoas.

CLIMA
O clima é seco a sub-úmido, sujeito a ter prolongadas tem-

poradas de estiagens. O município está inserido no “Polígono das 
Secas”.

A temperatura média anual é 23.3o e o período de chuva é 
de abril a junho.

VEGETAÇÃO
A vegetação principal é a caatinga, que é uma planta xeró-

x-fila, ou seja, possui característica adaptada ao semiárido. Tem 
ainda o cerrado.

Sua topologia é caracterizada por tabuleiros e planalto cos-
teiro.

As espécies de platas da região são: mandacaru, ouricurizei-
ro, Icozeiro, quixabeira, umbuzeiro, cajazeira, cajueiro, umbura-
na, juremeira, juazeiro e outras.

HIDROGRAFIA
A bacia hidrográfica de Santanópolis é composta pelos Rios 

Pojuca, Salgado e dos Poços e também pelos Riachos Mangabei-
ra, Barqueiro, Salitre, Poço Dantas, Vinagre e Paramirim, além 
das Lagoas Jenipapo, Patos, Cágados, Grande, Pedras, Escura e 
Baixa da Jia.

Recursos naturais
O município é composto por áreas de vegetação típica do 

bioma Caatinga, com solos férteis em determinadas regiões, 
próprios para a agricultura de subsistência e de pequeno porte. 
O município também possui recursos hídricos provenientes de 
pequenos rios e córregos que alimentam a agricultura familiar.

Relevo
O relevo local apresenta predominância de planaltos e de-

pressões suaves, com áreas planas favoráveis à prática da agri-
cultura e à ocupação urbana. Essa topografia também contribui 
para o escoamento natural das águas.

Ocorrências minerais
Embora não seja um polo de mineração, Santanópolis possui 

potencial para extração de argila e areia, utilizados principalmen-
te na construção civil local. Essas ocorrências são de pequena es-
cala, voltadas para atender demandas regionais.

PREFEITOS
João Nery de Cerqueira – 1963-1966
Eutrópio dos Santos Brito (interino) – 1966
Dário Brito de Oliveira (interventor) – 1966

José Tavares Filho – 1967-1970
Carlos Amado Flores Campos – 1971-1972
José Tavares Filho – 1973-1976
Eduardo Gomes de Brito – 1977-1982
José Tavares Filho – 1983-1988
João Catarino Ribeiro de Cerqueira – 1989-1992
Eduardo Gomes de Brito – 1993
Mário Paulo Fernandes Ribeiro – 1993-1996
Manoel Alves da Silva – 1997-2000
Mário Paulo Fernandes Ribeiro – 2001-2004
Mário Paulo Fernandes Ribeiro – 2005-2008
Juarez Almeida Tavares – 2009-2012
Juarez Alemida Tavares – 2013-2016
José Florin Lima Santos – 2017-2020
Gilson Cerqueira Almeida – 2025-Atual

Administração Municipal: Executivo e Legislativo
A estrutura administrativa de Santanópolis segue o modelo 

constitucional brasileiro, sendo composta pelos Poderes Executi-
vo e Legislativo, ambos com atuação independente e harmônica.

Poder Executivo
É representado pelo Prefeito Municipal, eleito pelo voto di-

reto da população para mandato de quatro anos. Compete ao 
prefeito a administração dos recursos públicos, a elaboração de 
políticas públicas e a execução de obras e serviços essenciais, 
como saúde, educação, infraestrutura e assistência social. O Exe-
cutivo é apoiado por secretarias municipais e órgãos vinculados.

Poder Legislativo
O Poder Legislativo é exercido pela Câmara de Vereadores, 

composta por parlamentares também eleitos pelo voto direto. 
Sua principal função é legislar sobre assuntos de interesse local, 
aprovar leis, fiscalizar os atos do Executivo e votar o orçamento 
municipal. As sessões da câmara são públicas e contribuem para 
a transparência e a participação cidadã.

Economia, Agricultura e Cultura Popular
Agricultura
A agricultura é uma das principais atividades econômicas de 

Santanópolis, com destaque para a produção de milho, feijão, 
mandioca e hortaliças. A agricultura familiar predomina, sendo 
uma fonte importante de renda para a população rural. Há tam-
bém pequenas criações de gado, aves e suínos.

Economia
Além da agricultura, o setor de serviços públicos e o comér-

cio local são pilares da economia. Muitos habitantes também tra-
balham em municípios vizinhos, como Feira de Santana, devido à 
sua maior oferta de empregos.

Manifestações Religiosas e Folclóricas
A religiosidade está profundamente enraizada na cultura 

santanopolitana. As festas em homenagem à padroeira Santa 
Ana movimentam o calendário local, reunindo moradores e visi-
tantes. Além disso, o São João e outras festas populares mantêm 
vivas as tradições nordestinas com música, dança e culinária tí-
pica.

Destaque também para grupos de reisado, quadrilhas juni-
nas e manifestações afro-brasileiras, que representam a diversi-
dade cultural e histórica da cidade.
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GUIA ALIMENTAR DA POPULAÇÃO BRASILEIRA

O Guia Alimentar para a População Brasileira, elaborado 
pelo Ministério da Saúde (2ª edição, 2014), é um documento ofi-
cial que apresenta diretrizes e recomendações práticas sobre ali-
mentação adequada e saudável voltadas à população brasileira.

Objetivos principais
O guia tem como finalidade:

 ࣹ Promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas;
 ࣹ Prevenir doenças crônicas relacionadas à má alimentação;
 ࣹ Fortalecer a autonomia das escolhas alimentares;
 ࣹ Incentivar sistemas alimentares sustentáveis e socialmen-

te justos;
 ࣹ Servir como instrumento para políticas públicas e ações 

intersetoriais de saúde e nutrição.

Estrutura e conteúdo

 ▸ Capítulos do guia:
1. Princípios – Explica os fundamentos que embasam as re-

comendações do guia, como:
 ࣹ Alimentação é mais do que ingestão de nutrientes;
 ࣹ As orientações devem acompanhar as mudanças sociais e 

culturais;
 ࣹ A sustentabilidade dos sistemas alimentares deve ser con-

siderada;
 ࣹ O conhecimento deve vir de múltiplos saberes;
 ࣹ O guia deve ampliar a autonomia alimentar das pessoas.

2. A escolha dos alimentos – Classifica os alimentos segundo 
o grau de processamento (in natura, minimamente processados, 
processados e ultraprocessados) e estabelece quatro recomen-
dações centrais:

 ࣹ Preferir alimentos in natura ou minimamente processados;
 ࣹ Usar óleos, sal e açúcar com moderação;
 ࣹ Limitar alimentos processados;
 ࣹ Evitar alimentos ultraprocessados.

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

3. Dos alimentos à refeição – Oferece orientações práticas 
sobre como combinar alimentos para formar refeições saudáveis 
e equilibradas, com exemplos reais da alimentação de brasileiros.

4. O ato de comer e a comensalidade – Valoriza o comer 
com atenção, em ambientes apropriados e com companhia, pro-
movendo o prazer e os vínculos sociais.

5. Superando obstáculos – Aborda dificuldades práticas en-
frentadas pela população, como falta de tempo, custo dos ali-
mentos saudáveis, publicidade enganosa e perda de habilidades 
culinárias, e propõe estratégias para superá-las.

 ▸ Dez passos para uma alimentação adequada e saudável:
Ao final, o guia sintetiza suas recomendações em uma lista 

de dez passos práticos, com linguagem acessível para o público 
geral — um resumo aplicável no cotidiano para incentivar esco-
lhas alimentares mais saudáveis.

 ▸ Utilização do guia:
O documento foi pensado para ser usado:

 ࣹ Por profissionais de saúde e educação , em ações educati-
vas e políticas públicas;

 ࣹ Dentro de casa , nas decisões alimentares cotidianas;
 ࣹ Em escolas, centros de saúde e comunidades , como ferra-

menta de promoção da saúde.

Prezado(a), 
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou ta-
manho, não cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se re-
ferem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno. 

Caso prefira, também é possível acessar o arquivo direta-
mente pelo link abaixo. Para isso, é necessário copiar e colar o 
link em seu navegador: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publica-
coes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf

Bons estudos!
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ALIMENTAÇÃO EQUILIBRADA E SAUDÁVEL

As boas práticas para serviços de nutrição e alimentação 
escolar são fundamentais para garantir a segurança alimentar, 
a qualidade nutricional e a promoção de hábitos saudáveis 
entre os alunos. Aqui estão algumas diretrizes que podem ser 
consideradas:

Planejamento Nutricional
– Desenvolver cardápios equilibrados que atendam às 

necessidades nutricionais dos alunos.
– Levar em consideração restrições alimentares, alergias e 

preferências individuais.

Qualidade dos Alimentos
– Adquirir alimentos frescos e de qualidade, 

preferencialmente de fornecedores locais.
– Armazenar e manipular os alimentos de acordo com as 

normas de higiene.

Higiene Pessoal
– Exigir que todos os funcionários envolvidos no manuseio 

de alimentos sigam boas práticas de higiene pessoal, como 
lavagem regular das mãos, uso de uniformes limpos, unhas 
curtas, cabelos presos e com touca.

Higiene nas Instalações
– Manter instalações limpas e organizadas.
– Realizar a limpeza regular de equipamentos e utensílios de 

cozinha.

Controle de Temperatura
– Garantir que os alimentos sejam armazenados e servidos 

na temperatura adequada para evitar a proliferação de 
microrganismos.

Treinamento da Equipe
– Oferecer treinamento regular para a equipe de nutrição, 

abordando questões como manipulação segura de alimentos, 
higiene e primeiros socorros.

Participação da Comunidade Escolar
– Envolvimento dos pais, professores e alunos no processo 

de planejamento e avaliação dos cardápios e serviços.

Monitoramento Nutricional
– Acompanhar o estado nutricional dos alunos e ajustar os 

cardápios conforme necessário.
– Realizar avaliações regulares da aceitação dos alimentos 

pelos alunos.

Sustentabilidade
– Incentivar práticas sustentáveis, como a redução do 

desperdício de alimentos, a utilização de embalagens eco-
friendly e o apoio a produtores locais.

Documentação e Registros
Manter registros precisos de receitas, cardápios, 

fornecedores, controles de temperatura e qualquer outra 
informação relevante para garantir a rastreabilidade e a prestação 
de contas.

Essas boas práticas ajudam a criar um ambiente saudável 
e seguro no fornecimento de refeições escolares, contribuindo 
para o bem-estar e desenvolvimento saudável dos alunos.

DIETA VEGETARIANA E NECESSIDADES ALIMENTARES 
ESPECIAIS

A Merenda Escolar como Espaço de Inclusão Alimentar
A merenda escolar vai muito além de “matar a fome” dos 

alunos durante o período de aula. Ela é uma ferramenta essencial 
de promoção da saúde, de igualdade social e de respeito à diver-
sidade cultural e alimentar. No ambiente escolar, a alimentação 
oferecida diariamente reflete o compromisso do Estado com o 
bem-estar das crianças e adolescentes, especialmente no caso 
das redes públicas, onde muitos estudantes têm na merenda a 
principal ou única refeição equilibrada do dia.

Nos últimos anos, as escolas brasileiras têm testemunhado 
o crescimento de novas demandas alimentares entre os alunos. 
Essas necessidades podem surgir por diversos motivos: questões 
de saúde (alergias alimentares, intolerâncias como a lactose e o 
glúten), convicções éticas (como o vegetarianismo), práticas reli-
giosas (como o islamismo ou o judaísmo) ou até mesmo decisões 
familiares baseadas em estilo de vida. Com isso, cresce também a 
responsabilidade das equipes de alimentação escolar – e, em es-
pecial, da figura da merendeira – de preparar refeições seguras, 
completas e adaptadas para todos.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), regula-
mentado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), estabelece diretrizes claras quanto à obrigatoriedade de 
atender às necessidades alimentares especiais dos alunos, sem 
exceção. Isso inclui desde a oferta de alimentos adequados a pes-
soas com restrições até a introdução de cardápios vegetarianos, 
quando solicitado formalmente pelos responsáveis.

Neste contexto, a merendeira deixa de ser apenas uma cozi-
nheira: ela se torna uma agente de inclusão alimentar, uma pro-
fissional que coloca em prática os princípios de respeito, cuidado 
e acolhimento através da comida. Para isso, ela precisa estar bem 
informada, capacitada e em constante diálogo com a equipe téc-
nica da escola, principalmente com o nutricionista responsável 
pelo cardápio.

É fundamental entender que oferecer um cardápio inclusivo 
não significa complicar a rotina da cozinha escolar. Pelo contrá-
rio: significa planejar com antecedência, respeitar as diferenças 
e buscar alternativas práticas e acessíveis que garantam valor 
nutricional, sabor e segurança a todos os alunos. Com preparo e 
conhecimento, é possível incluir, por exemplo, um prato vegeta-
riano que agrade toda a turma, sem deixar de atender aos obje-
tivos nutricionais previstos pela legislação.

Além disso, trabalhar com uma merenda inclusiva fortale-
ce o papel da escola como formadora de hábitos saudáveis. A 
criança que cresce em um ambiente onde diferentes formas de 




